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SOBRE A  

PROPOSTA DE LEI N.º 20/XVI/1.ª (GOV) 
PROCEDE À SEGUNDA ALTERAÇÃO À LEI N.º 30/2021, DE 21 DE MAIO, QUE APROVA MEDIDAS 

ESPECIAIS DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

 

I- OBJETO 
 

Pelo Senhor Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública 

da Assembleia da República, foi solicitada, com caráter de urgência, a emissão de parecer 

ao Tribunal de Contas, sobre a proposta de lei supra referenciada. 

 

A emissão do solicitado parecer ocorre nos termos do artigo 5.º, n.º 2, da Lei n.º 98/97, 

de 26 de agosto, na sua redação atual, segundo o qual compete à Comissão Permanente 

do Tribunal de Contas emitir pareceres sobre projetos legislativos, a solicitação da 

Assembleia da República ou do Governo, em matéria financeira. 

 

Nessa medida, o presente parecer vai incidir sobre o segmento da proposta de lei em que 

se propõe “um regime de fiscalização preventiva especial”. 

 

II-APRECIAÇÃO 

 

1 – No que respeita ao Tribunal de Contas, a Proposta de Lei n.º 20/XVI/1ª apresenta, 

como exposição de motivos, o facto de a generalidade dos atos e contratos financiados 

ou cofinanciados no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) recair no 

âmbito da incidência da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, implicando a exigência 

de visto prévio para a sua execução e pagamento, nos termos dos artigos 46.º1 e seguintes 

da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto. 

 

                                                           

1 Preferíamos a referência ao artigo 44.º e seguintes uma vez que a seção da lei referente à fiscalização prévia 

se inicia com o artigo 44.º e não com o artigo 46.º. 
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E, por outro lado, que a circunstância excecional de atribuição de fundos extraordinários 

da União Europeia, provenientes do PRR, impõe a adoção de soluções legislativas que 

assegurem a execução tempestiva dos fundos, sem prejudicar a imperativa fiscalização 

da legalidade das despesas públicas cometida ao Tribunal de Contas. 

 

Assim, a proposta de lei visa alterar a Lei nº 30/2021, de 21 de maio e, no que toca ao 

Tribunal de Contas, estabelecer um regime de fiscalização preventiva especial, 

possibilitando a execução dos atos e contratos financiados ou cofinanciados no âmbito 

do PRR antes da decisão do Tribunal.  

 

No que se refere à Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, importa referir que, no quadro do 

acompanhamento deste Tribunal sobre as medidas especiais de contratação pública, 

foram feitas diversas recomendações ao Governo e à Assembleia da República quanto ao 

respetivo regime, as quais foram recentemente reiteradas por não terem sido objeto de 

implementação[1].  

 

2 - No caso concreto, fundamenta-se a proposta legislativa com a necessidade de agilizar 

a aplicação dos fundos provenientes do PRR.  

 

Nesse plano, afigura-se importante sublinhar que os eventuais atrasos registados na 

execução do PRR não derivam do exercício da função de fiscalização prévia pelo TC, dado 

que, em média, estes atos e contratos são decididos num prazo de 12 dias úteis. Por 

outro lado, a Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC) estabelece 

no artigo 85.º que, decorrido o prazo de 30 dias da data de entrada do processo sem 

decisão expressa do Tribunal, se forma visto tácito, pelo que, se o procedimento for 

devidamente instruído pela entidade adjudicante e não apresentar vícios suscetíveis de 

fundamentar recusa de visto, a fiscalização prévia não gera nenhum atraso relevante na 

contratação.   

                                                           

[1] Cfr. novo Relatório de acompanhamento das Medidas Especiais de Contratação Pública em 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241007-1.aspx. 

 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/MenuSecundario/Noticias/Pages/n20241007-1.aspx
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3 – Em face do quadro normativo vigente, diremos que a continuação da aplicação do 

regime da fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas aos atos e contratos relacionados 

com o PRR de valor superior a 750 mil euros seria a solução preferível, precisamente 

porque está em causa o dispêndio de avultados recursos financeiros num curto espaço 

de tempo, e importa manter em relação a estes fundos o rigor e o controlo.  

 

4 – O regime de fiscalização preventiva especial apresenta-se como uma variante do atual 

regime de fiscalização prévia, mas com uma configuração de natureza excecional e 

transitória, o que, designadamente, deverá obstar à sua extensão a outros casos.  

 

4 - A forma adotada para instituir este regime excecional e transitório passa pelo 

aditamento de um artigo 17.º-A à Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, lei essa que, no caso das 

medidas especiais de contratação pública, também assume natureza transitória. Parece-

nos, no entanto, mais adequado numa perspetiva sistemática, que, ao invés da sua 

inserção na Lei n.º 30/2021 – que se refere às medidas especiais de contratação pública 

– o novo regime transitório fosse enquadrado no Decreto-Lei n.º 53-B/2021, de 23 de 

junho, que estabelece já um regime excecional de execução orçamental e de simplificação 

de procedimentos dos projetos aprovados no âmbito do Plano de Recuperação e 

Resiliência. 

 

Assim, a nossa proposta é a de que o artigo 1.º tenha a seguinte redação: 

“A presente lei procede à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 53-B/2021, de 23 de 

junho, alterado pela Lei n.º 24-D/2022, de 30 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 

10/2023, de 8 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 61/2023, de 24 de julho, e pelo 

Decreto-Lei n.º 17/2024, de 29 de janeiro, que estabelece o regime excecional de 

execução orçamental e de simplificação de procedimentos dos projetos 

aprovados no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência e à segunda 

alteração à Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, alterada pelo Decreto-Lei n.º 78/2022, 

de 7 de novembro, que aprova medidas especiais de contratação pública.” 
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Sendo aceite esta nossa proposta, em vez de se aditar um artigo 17.º-A à Lei n.º 30/2021, 

seria antes aditado um artigo 15.º-A ao Decreto-Lei n.º 53-B/2021. 

 

5 - Analisando agora o teor do artigo 17.º-A proposto pelo Governo (ou do artigo 15.º-A, 

conforme nossa proposta), há a referir o seguinte: 

 

Afigura-se-nos que, a bem de uma maior clareza interpretativa, se poderia incluir no n.º 

1 do artigo 17.º-A um ínsito fazendo apelo à aplicação a estes casos da LOPTC, 

acrescentando “(…) em especial pelas normas aplicáveis à fiscalização prévia(…)”. 

Assim, propõe-se para esta parte do artigo a seguinte redação: 

 

1 - Os atos e contratos que se destinem à execução de projetos financiados 

ou cofinanciados no âmbito do PRR estão sujeitos a fiscalização preventiva 

especial pelo Tribunal de Contas, que se rege pela Lei n.º 98/97, de 26 de 

agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, ambos na sua redação 

atual, em especial pelas normas aplicáveis à fiscalização prévia, com as 

especificidades previstas nos números seguintes. 

 

No entanto, o aspeto central desta proposta legislativa consta do n.º 2 deste artigo e 

prende-se com a possibilidade de os atos e contratos financiados ou cofinanciados pelo 

PRR poderem produzir os seus efeitos antes da decisão do Tribunal de Contas. Note-se, 

porém, que se trata de uma produção de efeitos mais ampla do que a prevista atualmente 

no artigo 45.º, n.º 1, da LOPTC (para os contratos de valor inferior a 950.000€), uma vez 

que abrange não apenas a execução material/física mas também a execução financeira, 

isto é, a possibilidade de fazer pagamentos.  

 

No que se refere ao n.º 3 do artigo 17.º-A, é proposto que “Quando, no decurso da análise, 

os atos e contratos estejam conformes às leis em vigor, o Tribunal de Contas emite uma 

decisão de conformidade, podendo essa decisão ser acompanhada de recomendações, 

quando se verifiquem as situações previstas na alínea c) do n.º 3 do artigo 44.º da Lei    
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n.º 98/97, de 26 de agosto, na sua redação atual, sem que isso obste à execução do ato 

ou contrato em causa”. 

Sugerimos dois pequenos aperfeiçoamentos desta norma que não colidem com o seu 

objeto: em primeiro lugar, em vez de “decisão de conformidade” preferimos a expressão 

“decisão de procedência” para não existir confusão com a “declaração de conformidade” 

prevista no artigo 83.º da LOPTC.  

 

Em segundo lugar, sugerimos o aditamento da expressão “designadamente”, para ficar 

claro que a emissão de recomendações não é exclusiva das situações previstas na alínea 

c) do n.º 3 do artigo 44.º da LOPTC. 

 

A redação proposta seria a seguinte: 

“Quando, no decurso da análise, os atos e contratos estejam conformes às leis em 

vigor, o Tribunal de Contas emite uma decisão de procedência, podendo essa 

decisão ser acompanhada de recomendações, designadamente quando se 

verifiquem as situações previstas na alínea c) do n.º 3 do artigo 44.º da Lei n.º 98/97, 

de 26 de agosto, na sua redação atual, sem que isso obste à execução do ato ou 

contrato em causa”. 

 

Pelos mesmos motivos, no n.º 5 do artigo 17.º-A, em vez de “decisão de 

desconformidade” preferimos a expressão “decisão de improcedência”. 

 

No que se refere ao n.º 6, é introduzida ex novo a possibilidade de recurso da decisão do 

Tribunal por parte da entidade adjudicatária do contrato. Discordamos totalmente desta 

proposta pois entendemos que o processo de fiscalização prévia não é, por um lado, um 

“processo de partes”, como sucede nas demais jurisdições, e, por outro lado, não 

vislumbramos de que forma a intervenção em sede de recurso por parte do cocontratante 

possa ser possível, quando estão em causa vícios imputáveis à entidade pública 

contratante, tais como a preterição total do procedimento de formação do contrato ou a 

ausência de cabimento orçamental, vícios que só esta estará em condições de justificar. 
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Ademais, não se justifica que se introduza uma legitimidade de recurso a favor do 

cocontratante que não existe no regime geral de fiscalização prévia, pondo-se em causa 

a coerência sistemática da intervenção do Tribunal de Contas e da sua jurisdição 

financeira. 

Acresce que se afigura incongruente a possibilidade de recurso pela entidade 

adjudicatária do contrato com a razão invocada na exposição de motivos da proposta, 

que é a adoção de soluções legislativas que assegurem a execução tempestiva dos 

fundos.  

Nessa medida sugere-se a eliminação do segmento final deste nº 6.  

 

O n.º 7 deste artigo será dispensável caso se adote a nossa proposta de alteração do 

Decreto-Lei n.º 53-B/2021, uma vez que o regime preventivo especial se aplicará a todos 

os atos e contratos relacionados com o PRR, independentemente de os respetivos 

procedimentos de formação do contrato terem ocorrido à luz do Código dos Contratos 

Públicos ou das medidas especiais de contratação pública previstas na Lei n.º 30/2021. 

 

6 - Finalmente, quanto ao artigo 6.º da proposta, sugerimos um prazo mais alargado de 

“vacatio legis”, nunca inferior a 10 dias úteis após a sua publicação, a fim de permitir ao 

Tribunal de Contas adaptar a sua organização e procedimentos a este novo regime. 

 

É este o parecer que a Comissão Permanente do Tribunal de Contas emite acerca da 

identificada Proposta de Lei. 

 

Lisboa, 4 de outubro de 2024 

 

A Comissão Permanente 

 


